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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE
COBRANÇA – SERVIDOR EFETIVO – VERBAS SALARIAIS – PISO
MUNICIPAL  –  LEI  QUE  CONCEDE  EFEITOS  PATRIMONIAIS
RETROATIVOS – AUSÊNCIA DE IMPLANTAÇÃO – AUSÊNCIA DE
PROVA DO PAGAMENTO – ÔNUS DO RÉU – ART. 333. II DO CPC –
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  QUE  SE  IMPÕE  -  CONSECTÁRIOS
LEGAIS – DECISÕES DOS TRIBUNAIS SUPERIORES EM CAUSAS
REPETITIVAS  -  TEMA  810  NO  STF  E  TEMA  905  NO  STJ  –
JULGAMENTO MONOCRÁTICO – NECESSIDADE – PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO E DA REMESSA NECESSÁRIA.

— As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, sujeitam-se aos
seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples);
correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com desta-
que para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: ju-
ros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E;

Vistos,etc.

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e  Apelação  Cível  interposta  pelo
Município de Umbuzeiro, em face da sentença de fls. 54/56, proferida pelo Juízo da Comarca de
Umbuzeiro que, nos autos da  Ação de Cobrança, ajuizada pelas Apeladas (Maria Aparecida da
Silva,  Eleunilza  Cabral  Barreto,  Dauvanir  Célia  Barbosa  e  Maria  Eliene  Barbosa  da  Silva
Interaminense), julgou procedente o pedido exordial, para “condenando o requerido a pagar a(s)
autor(es/as) os valores correspondentes à diferença entre os subsídios pagos a menor que o devido,
conforme prevê a Lei Municipal n˚ 298/2014, nos meses de janeiro à maio de 2014, com acréscimo
de correção monetária, devida mês a mês, a partir de cada vencimento, bem como de juros de mora
de 1% (um por cento) a.m contados da citação nesta ação. Condeno o município réu ao pagamento
das custas e despesas processuais das quais não esteja legalmente isento, bem como ao pagamento
de honorários advocatícios que fixo em R$ 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação a ser
apurada em liquidação, em razão da menor complexidade da matéria (CPC, art. 85, § 3º)”

Irresignado com a decisão singular,  o promovido interpôs,  apelação cível
(fls.58/61),  argumentando  para  tanto,  que  o  índice  de  correção  monetária  e  juros  aplicado  na



sentença estão incorretos, devendo a decisão objurgada ser alterada e adequada ao que decidiu o
STF por ocasião das ADI’s 4357 e 4425.

Devidamente intimada, a recorrida não ofertou resposta, conforme certidão
de fl.84.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  76/77,  opinou  pelo
prosseguimento  do  apelo,  sem intervenção,  porquanto,  ausente  interesse  que  recomende  a  sua
intervenção.

É o relatório.

Percebe-se que a decisão recorrida está sujeita ao duplo grau de jurisdição,
por se tratar de sentença ilíquida, na forma do art. 496, NOVO CPC:

Art. 496. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão
depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:

§ 3º Não se aplica o disposto neste artigo quando a condenação ou o proveito
econômico obtido na causa for de valor certo e líquido inferior a:

II – 500 (quinhentos) salários mínimos para os Estados, o Distrito Federal, as
respectivas  autarquias  e  fundações  de  direito  público  e  os  Municípios  que
constituam capitais dos Estados;

A partir  de  uma  análise  do  supracitado  dispositivo  percebe-se  não  ser
cabível a reapreciação da matéria, em sede de remessa oficial, quando a condenação não alcançar o
patamar de 500 (quinhentos) salários mínimos.

Nos  casos  de  iliquidez  do  título  judicial,  todavia,  o  posicionamento
anteriormente adotado pelo STJ era de que o parâmetro a ser utilizado para a determinação do
cabimento da remessa consistiria no valor atualizado da causa até a data da prolação da sentença.

Ocorre que o supracitado entendimento não é mais aplicado. O STJ firmou
nova posição a respeito do tema, afirmando que, quando a sentença for ilíquida, não é possível
adotar o valor atualizado da causa como parâmetro para verificação da incidência do art. 496, § 3º,
II, do NOVO Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.REEXAME NECESSÁRIO. LIMITAÇÃO. INTRODUÇÃO DO § 2.º
DO ART. 475 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PELA LEI N.º 10.352/01. CAUSA
DE VALOR CERTO NÃO EXCEDENTE A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS.
PROLAÇÃO DA SENTENÇA. ILIQUIDEZ DO TÍTULO. REMESSA NECESSÁRIA.
EXAME  OBRIGATÓRIO.  PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL.  DECISÃO
MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.1. A
Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido de que,
nos casos de iliquidez do título judicial, não é possível a adoção do valor atualizado da
causa como parâmetro para se aferir  a incidência ou não da excepcionalidade da regra
estabelecida  no  art.  475,  §  2.º,  do  Código  de  Processo  Civil.2.  Inexistindo  qualquer
fundamento apto  a afastar  as  razões consideradas no julgado ora  agravado,  deve ser  a
decisão mantida por seus próprios fundamentos.3. Agravo regimental desprovido.(AgRg no
Ag  1254476/SP,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
29/04/2010, DJe 24/05/2010)



Destarte, como a sentença é ilíquida, conheço da remessa oficial.
Mérito

Cuida-se  de  controvérsia  referente  à  cobrança  das  diferenças  salariais
inadimplidas  pelo  Município  de  Umbuzeiro,  devidas  em  razão  da  edição  da  Lei  Municipal
nº298/2014, que instituiu o piso salarial dos professores daquele Ente, categoria na qual se enquadra
a autora.

Em ações  desta  natureza,  nas  quais  o  servidor  busca  o  recebimento  de
verbas salariais não quitadas, ao autor cumpre apenas comprovar o vínculo contratual ou estatutário
com a Administração Pública, e a prestação do serviço. A prova do pagamento da verba pretendida é
ônus do réu, por constituir fato extintivo do direito do servidor.

No  caso,  o  vínculo  funcional  entre  a  parte  restou  evidenciado  pelos
documentos de fls. 12/13, fls. 18/20, fls. 26/27 e fls. 33/34, contracheques em que consta a condição
de servidoras efetivas ocupantes do cargo de professor educação básica I (cód. 093), na Classe A,
Nível VI, com carga horária 25 horas.

 Durante a instrução não houve alegação ou prova do réu no sentido de ter
efetuado o pagamento da verba pleiteada. A tese de defesa restringiu-se à alegação de que a Lei
Municipal nº 298/2014 apenas foi publicada em julho de 2014, motivo pelo qual não haveria direito
a pagamento de valores retroativos a este período.

Nesse ponto, a alegação do réu é totalmente descabida, tendo em vista que a
vigência da Lei Municipal em questão não tem relevância para o deslinde da causa, considerando
que o seu art. 1º reajusta os vencimentos básicos dos profissionais do Magistério da rede municipal
de  ensino  de  Umbuzeiro  com efeitos  pecuniários  retroativos  a  janeiro  de  2014,  deixando  isso
expresso no texto legal.

Nessas hipóteses, é válido evocar as lições de Nelson Nery Júnior, quando
incisivamente dispõe que o réu não deve apenas formular meras alegações em sua defesa, mas, sim,
comprová-las, já que quando excepciona o juízo, nasce para o mesmo o ônus da prova dos fatos que
alegar na contrariedade:

II: 9. Ônus de provar do réu. Quando o réu se manifesta (...) O réu deve provar aquilo que
afirmar em juízo, demonstrando que das alegações do autor não decorrem as conseqüências
que pretende. Ademais, quando o réu excepciona o juízo, nasce para ele o ônus da prova
dos fatos que alegar na exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor est).

O art. 39, § 3°, da Constituição Federal determinar a aplicação do disposto
no seu art.  7°  aos servidores  públicos,  ao consignar  o direito  a  salário,  férias  e  adicionais  aos
servidores públicos, entre outros, inclusive aqueles que desempenham atividades através de cargos
ou funções demissíveis ad nutum.

Diz o art. 39. § 3° da CF:

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de
sua  competência,  regime  jurídico  único  e  planos  de  carreira  para  os  servidores  da
administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas.

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII,
IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer
requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.



Assim, a falta de pagamento das parcelas devidas configura enriquecimento
sem causa em favor da Administração Pública, o que é vedado pelo nosso ordenamento jurídico.
Afinal, há prova nos autos de que houve prestação laboral no período de janeiro a maio de 2014,
com recebimento de vencimento base aquém do previsto por Lei para o cargo de professor educação
básica I, Classe A, Nível VI, carga horária 25 horas semanais (R$ 1..224,28, fl. 12).

A jurisprudência desta Corte não deixa dúvidas sobre o tema:

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  PROFESSORA  DA  REDE
MUNICIPAL. PROCEDÊNCIA PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO DO ENTE MUNICIPAL.
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DO  DECISUM.  CABIMENTO.  DEFERIMENTO  DE
PLEITOS DIVERSOS DO POSTULADO. DESRESPEITO AO ART. 492, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. SENTENÇA EXTRA PETITA. DECRETAÇÃO DE NULIDADE.
CAUSA MADURA PARA JULGAMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 1.013, § 3º, II, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  OBSERVÂNCIA  AOS  PRINCÍPIOS  DA
CELERIDADE  E  EFETIVIDADE  PROCESSUAL.  MÉRITO.  PISO  SALARIAL.
MAGISTÉRIO.  INTEGRALIZAÇÃO  ANTECIPADA.  FIXAÇÃO  DE  VALOR
SUPERIOR  AO  PISO  NACIONAL.  LEI  MUNICIPAL  Nº  1.042/2011.
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 3º, III, § 1º, DA LEI Nº 11.738/2008.
VALOR DO VENCIMENTO PROPORCIONAL À JORNADA DE TRABALHO. CARGA
HORÁRIA DE 30 HORAS AULA. CABIMENTO. INTELIGÊNCIA DO § 4º, DO ART.
2º, DA LEI Nº 11.738/2008. INEXISTÊNCIA DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.
AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO  EFETIVO  LABOR.  IRRELEVÂNCIA.  ATIVIDADES
INSUSCETÍVEIS  DE  RÍGIDO  CONTROLE  QUANTITATIVO  POR  SUA PRÓPRIA
NATUREZA.  INEXISTÊNCIA DE NORMA LEGAL IMPOSITIVA DESTE TIPO DE
PROVA. COMPLEMENTAÇÃO DA JORNADA DEVIDA. PROCEDÊNCIA PARCIAL
DA  PRETENSÃO  AUTORAL.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00020012720138150351,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES.  FREDERICO
MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO , j. em 31-01-2017)

Neste  contexto,  é  induvidoso  que  o  ato  da  edilidade  representa  frontal
ofensa  ao  princípio  juridicamente  sedimentado  de  que  o  salário  é  direito  de  todo  trabalhador
(CF/88, art. 7º, IV, VI e X), decorrente de serviço por ele prestado, tratando-se, assim, de atitude
abusiva e ilegal o não pagamento de verba salarial devida.

Em relação  aos  juros  moratórios  e  a  correção  monetária  aplicáveis  aos
débitos de natureza não tributária impostos à Fazenda Pública Municipal (caso destes autos), único
ponto controverso levantado por este recurso voluntário, tanto o STF quanto o STJ já delimitaram a
matéria, sob o rito das causas repetitivas.

No  STF,  quanto  aos  juros  de  mora  e  correção  monetária  envolvendo
condenações da Fazenda Pública por débitos de natureza não tributária, decidiu-se que a correção
monetária prevista no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com as alterações dadas pela Lei nº11.960/2009,
é inconstitucional, porém, quanto aos juros de mora, o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 é constitucional. 

Veja-se:

DIREITO  CONSTITUCIONAL.  REGIME  DE  ATUALIZAÇÃO  MONETÁRIA  E
JUROS  MORATÓRIOS  INCIDENTE  SOBRE  CONDENAÇÕES  JUDICIAIS  DA
FAZENDA PÚBLICA.  ART.  1º-F DA LEI  Nº  9.494/97  COM A REDAÇÃO DADA
PELA LEI  Nº  11.960/09.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO  DO
ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO
DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  VIOLAÇÃO  AO  DIREITO  FUNDAMENTAL DE
PROPRIEDADE  (CRFB,  ART.  5º,  XXII).  INADEQUAÇÃO  MANIFESTA ENTRE
MEIOS  E  FINS.  INCONSTITUCIONALIDADE  DA  UTILIZAÇÃO  DO
RENDIMENTO  DA CADERNETA DE  POUPANÇA COMO  ÍNDICE  DEFINIDOR
DOS  JUROS  MORATÓRIOS  DE  CONDENAÇÕES  IMPOSTAS  À  FAZENDA
PÚBLICA,  QUANDO  ORIUNDAS  DE  RELAÇÕES  JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS.



DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR
PÚBLICO  E  DEVEDOR  PRIVADO  (CRFB,  ART.  5º,  CAPUT).  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.  1.  O princípio constitucional  da
isonomia (CRFB, art. 5º, caput), no seu núcleo essencial, revela que o art. 1º-F da Lei nº
9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros
moratórios  aplicáveis a  condenações da Fazenda Pública,  é inconstitucional ao incidir
sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, os quais devem observar os mesmos
juros de mora pelos quais a  Fazenda Pública remunera seu crédito; nas hipóteses  de
relação jurídica  diversa  da tributária,  a  fixação dos  juros  moratórios  segundo o
índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo
hígido, nesta extensão, o disposto legal supramencionado. 2. O direito fundamental
de propriedade (CRFB, art.  5º,  XXII)  repugna o disposto no art.  1º-F da Lei  nº
9.494/97,  com  a  redação  dada  pela  Lei  nº  11.960/09,  porquanto  a  atualização
monetária  das  condenações impostas  à Fazenda Pública  segundo a  remuneração
oficial da caderneta de poupança não se qualifica como medida adequada a capturar
a  variação  de  preços  da  economia,  sendo  inidônea  a  promover os  fins  a  que se
destina. 3. A correção monetária tem como escopo preservar o poder aquisitivo da moeda
diante da sua desvalorização nominal provocada pela inflação. É que a moeda fiduciária,
enquanto instrumento de troca, só tem valor na medida em que capaz de ser transformada
em bens e serviços. A inflação, por representar o aumento persistente e generalizado do
nível de preços, distorce, no tempo, a correspondência entre valores real e nominal (cf.
MANKIW, N.G. Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 94; DORNBUSH, R.;
FISCHER, S. e STARTZ, R. Macroeconomia. São Paulo: McGraw-Hill do Brasil, 2009,
p. 10; BLANCHARD, O. Macroeconomia. São Paulo: Prentice Hall, 2006, p. 29). 4. A
correção  monetária  e  a  inflação,  posto  fenômenos  econômicos  conexos,  exigem,  por
imperativo de  adequação  lógica,  que  os  instrumentos destinados a  realizar  a  primeira
sejam capazes de capturar a segunda, razão pela qual os índices de correção monetária
devem  consubstanciar  autênticos  índices  de  preços.  5.  Recurso  extraordinário
parcialmente provido.(RE 870947, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado
em 20/09/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-262 DIVULG 17-11-2017 PUBLIC 20-
11-2017)

No  STJ,  foi  reforçada  a  decisão  acima  e  esmiuçado  quais  os  índices
aplicáveis em cada assunto. Para o caso destes autos, importa saber que, nas condenações referentes
aos servidores públicos, os encargos são aplicados do seguinte modo:

CONDENAÇÕES RELACIONADAS COM VERBAS DE SERVIDORES E EMPREGADOS
PÚBLICOS PERÍODOS ENCARGOS

PERÍODOS ENCARGOS

Até julho/2001 Juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples). Correção monetária: de
acordo com o Manual de Cálculos da JF

De agosto/2001 a 
junho/2009

Juros de mora: 0,5% ao mês. Correção monetária: IPCA-E

A partir de 
julho/2009

Juros de mora: índice de remuneração da caderneta de poupança. Correção
monetária: IPCA-E

Confira-se a ementa do julgado: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO
ART.  1º-F  DA LEI  9.494/97  (COM  REDAÇÃO  DADA PELA LEI  11.960/2009)  ÀS
CONDENAÇÕES IMPOSTAS À  FAZENDA PÚBLICA.  CASO  CONCRETO  QUE  É
RELATIVO A INDÉBITO TRIBUTÁRIO." TESES JURÍDICAS FIXADAS. 1. Correção
monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), para
fins  de  correção  monetária,  não  é  aplicável  nas  condenações  judiciais  impostas  à
Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.  1.1 Impossibilidade de fixação
apriorística da taxa de correção monetária. No presente julgamento, o estabelecimento de



índices que devem ser aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou
fixação apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em
índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período correspondente.
Nesse  contexto,  em relação  às  situações  futuras,  a  aplicação  dos  índices  em comento,
sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam capazes de captar o
fenômeno  inflacionário.  1.2  Não  cabimento  de  modulação  dos  efeitos  da  decisão.  A
modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária dos
débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de
poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos
precatórios  expedidos  ou  pagos  até  25  de  março  de  2015,  impedindo,  desse  modo,  a
rediscussão do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida
a  modulação  em  relação  aos  casos  em  que  não  ocorreu  expedição  ou  pagamento  de
precatório. 2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos débitos da
Fazenda  Pública  com  base  no  índice  oficial  de  remuneração  da  caderneta  de
poupança,  aplica-se  às  condenações impostas à Fazenda Pública,  excepcionadas as
condenações oriundas de relação jurídico-tributária. 3. Índices aplicáveis a depender da
natureza da condenação. 3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral. As
condenações  judiciais  de  natureza  administrativa  em  geral,  sujeitamse  aos  seguintes
encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de
acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque
para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do
CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa
Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da
Lei  11.960/2009:  juros  de  mora  segundo  o  índice  de  remuneração  da  caderneta  de
poupança;  correção  monetária  com  base  no  IPCA-E.  3.1.1  Condenações  judiciais
referentes a servidores e empregados públicos. As condenações judiciais referentes a
servidores  e  empregados  públicos,  sujeitam-se  aos  seguintes  encargos:  (a)  até
julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção monetária:
índices  previstos  no Manual  de Cálculos  da Justiça Federal,  com destaque para a
incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de
mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de
mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E.
3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas. No âmbito das
condenações  judiciais  referentes  a  desapropriações  diretas  e  indiretas  existem  regras
específicas, no que concerne aos juros moratórios e compensatórios, razão pela qual não se
justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009),
nem  para  compensação  da  mora  nem  para  remuneração  do  capital.  3.2  Condenações
judiciais  de  natureza  previdenciária.  As  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública  de
natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária,
no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A
na Lei  8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial  da
caderneta  de  poupança  (art.1º-F  da  Lei  9.494/97,  com  redação  dada  pela  Lei  n.
11.960/2009). 3.3 Condenações judiciais de natureza tributária. A correção monetária e a
taxa de juros de mora incidentes na repetição de indébitos tributários devem corresponder
às  utilizadas  na  cobrança  de  tributo  pago  em  atraso.  Não  havendo  disposição  legal
específica, os juros de mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN).
Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante,  é
legítima a utilização  da taxa Selic,  sendo vedada sua  cumulação  com quaisquer  outros
índices.  4.  Preservação  da  coisa  julgada.  Não  obstante  os  índices  estabelecidos  para
atualização monetária e compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação
imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha determinado
a aplicação de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no
caso concreto.  "  SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.  5.  Em se tratando de dívida de
natureza tributária, não é possível a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação
dada pela Lei 11.960/2009) - nem para atualização monetária nem para compesação da
mora -, razão pela qual não se justifica a reforma do acórdão recorrido. 6. Recurso especial
não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c
o  art.  256-N  e  seguintes  do  RISTJ.  (REsp  1495146/MG,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018)



Na espécie, a condenação é relativa ao período compreendido entre janeiro e
maio de 2014. Assim, aplica-se para os juros de mora o índice de remuneração da caderneta de
poupança e para a correção monetária o índice IPCAE, contado de cada vencimento, consoante
acima  explicitado,  levando  em  conta  a  interpretação  dada  ao  art.  1º-F  da  Lei  9.494/97  pelos
Tribunais Superiores. 

Face ao exposto, com supedâneo no art. 932 do CPC DOU PROVIMENTO
PARCIAL À REMESSA NECESSÁRIA E AO APELO tão somente para adequar os juros de mora
e correção monetária na forma acima explicitada. 

Honorários Advocatícios no percentual de 15% (quinze por cento), devidos
pelo vencido.

P.I

João Pessoa, 05 de junho de 2018

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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